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 - actos administrativos que comportem a apreciação da legalidade de actos de liquidação 
(como os actos que apreciem recursos hierárquicos interpostos de decisões de indeferimento de 
reclamações graciosas e os que recusem a revisão de actos tributários) [art. 97.º, n.º 1, alínea d), 
deste Código e 95.º, n.º 1, alínea d), da L.G.T.];

 - actos que decidam agravamentos à colecta, por falta de fundamento razoável de reclamação ou 
recurso hierárquico (como os previstos nos arts. 91.º, n.ºs 9 e 10, da L.G.T. e 77.º, n.º 3, deste Código) 
[art. 97.º, n.º 1, alínea e), deste Código e 95.º, n.º 1, alínea e), da L.G.T.];

 - impugnação dos actos de fixação de valores patrimoniais (com as especialidades constantes 
do art. 134.º deste Código) [art. 97.º, n.º 1, alínea, deste Código e 95.º, n.º 1, alínea b), da L.G.T.];
  impugnação de providências cautelares adoptadas pela administração tributária (com as especiali-
dades que constam do art. 144.º) [art. 97.º, n.º 1, alínea g), deste Código];

 - a impugnação dos actos de apreensão (art. 143.º deste Código)»”.
Ora, não constituindo o acto de citação para a execução fiscal um acto em matéria tributária, mas 

um acto processual, praticado no âmbito de um processo judicial de execução (art.º 103.º, n.º 1 da LGT), 
a validade desse acto terá, obviamente, de ser suscitada no respectivo processo executivo, perante o 
órgão de administração fiscal, com posterior reclamação para o tribunal tributário de 1.ª instância da 
eventual decisão de indeferimento, em harmonia com o preceituado nos artigos 276.º do CPPT e 103.º, 
n.º 2 da LGT.

Por outro lado, como se deixou sublinhado no acórdão proferido em 28/02/2007 pelo Pleno da 
Secção de Contencioso Tributário deste STA, no recurso n.º 803/04, a nulidade da citação, não sendo 
fundamento de impugnação, também não se integra em nenhum dos fundamentos de oposição indicados 
no artigo 204.º do CPPT, tendo de ser arguida no próprio processo de execução.

Todavia, há que ter em conta que a irregularidade processual que o Recorrente invoca não é a falta 
de citação (que pode ser arguida a todo o tempo até ao trânsito em julgado da decisão final  - artigo 165.º, 
n.º 4, do CPPT), mas sim a nulidade da citação por não lhe terem sido entregues os elementos essenciais 
da liquidação, incluindo a respectiva fundamentação, bem como a fundamentação do próprio despacho 
de reversão, o que consubstancia uma nulidade enquadrável no artigo 198.º do CPC, que tem de ser 
arguida pelo interessado no prazo que este dispõe para deduzir oposição (n.º 2 do art.º 198.º CPC).

E daí que, por isso, não ocorra a possibilidade de convolação para a forma processual adequada 
face à intempestividade da petição apresentada para o referido efeito.

É que, na verdade, havendo erro na forma de processo, a convolação só é admissível, para além 
da idoneidade da respectiva petição para o efeito, desde que não seja manifesta a improcedência ou 
extemporaneidade da petição apresentada, em função do meio processual adequado.

Ora, no caso vertente, quando a petição de impugnação foi apresentada, em 30/11/2009 (v. fls. 3 
dos autos), já havia expirado o prazo legal de 30 dias para a dedução de oposição à execução previsto 
no artigo 277.º do CPPT, contado da data da realização da citação pessoal, ocorrida em Agosto de 2009 
(v. fls. 8 e 9 dos autos), pelo que não deve operar -se, sob pena da prática de um acto inútil e, como tal, 
proibido por lei (artigo 137.º do CPC), a convolação da petição de impugnação em requerimento de 
arguição de nulidade da citação, pois que este logo seria liminarmente rejeitado, por extemporaneidade.

Daí que se imponha a confirmação da decisão recorrida, ainda que com distinta fundamentação 
quanto à impossibilidade de convolação dos autos na forma de processo adequada.

IV – Termos em que, face ao exposto, acordam os Juízes da Secção de Contencioso Tributário 
do STA em negar provimento ao recurso, confirmando -se, assim, a decisão recorrida, com a presente 
fundamentação.

Custas pela recorrente, fixando -se a procuradoria devida em 1/6.

Lisboa, 10 de Março de 2011. — António Calhau (relator) — Isabel Marques da Silva — Valente 
Torrão. 

 Acórdão de 10 de Março de 2011.

Assunto:

Providência cautelar. Arresto. Ineptidão da petição inicial. Responsável subsidiário.

Sumário:

 I — O indeferimento liminar deve ser cautelosamente decretado justificando -se, no-
meadamente, em casos em que a continuação do processo constitua manifesto 
desperdício da actividade judicial, o que não se verifica no caso em que a julgada 



400

contradição entre o pedido e a causa de pedir respeita apenas à devedora originária 
e pode ser interpretado como destinando -se a fundamentar o pedido de arresto 
relativo aos bens do responsável subsidiário.

 II — O arresto de bens do responsável subsidiário pode ter lugar em momento anterior 
à reversão da execução fiscal (cfr. os artigos 9.º n.º 3 e 136.º n.º 1 do CPPT) desde 
que seja feita prova, não apenas dos requisitos próprios do arresto previstos no 
n.º 1 do artigo 136.º do CPPT, mas igualmente de que o responsável reúne as 
condições de ser chamado à execução por via da reversão, o que implica, a prova 
da gerência de facto e da (fundada) insuficiência de bens da devedora originária.

Processo n.º 126/11 -30.
Recorrente: Fazenda Pública.
Recorrido: Augusta Sociedade de Construções, S.A. e Outro.
Relatora: Exmª. Srª. Consª. Drª. Isabel Marques da Silva.

Acordam na Secção de Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo:

1 – A Fazenda Pública recorre para este Supremo Tribunal da decisão do Tribunal Tributário 
de Lisboa, de 6 de Dezembro de 2010, que, por ineptidão da petição inicial fundada na contradição 
entre o pedido e a causa de pedir – art. 193º, n.º 2 alínea b) do CPC, indeferiu a providência cautelar 
de arresto de bens pertencentes a Augusta Sociedade de Construções S.A. e seu administrador, José 
Maria Duarte Júnior, ambos com os sinais dos autos, concluindo as suas alegações de recurso nos 
termos seguintes:

a) O presente recurso vem interposto da decisão proferida pelo Exmo. Sr. Juiz do Tribunal “a quo”, 
que indeferiu liminarmente a providência cautelar de arresto por ineptidão da petição inicial, fundada 
na contradição entre o pedido e a causa de pedir.

b) Salvo o devido respeito pela opinião sufragada pela decisão ora recorrida, entendemos que o 
Meritíssimo Juiz fez uma errada interpretação da lei aplicável ao caso em apreço, porquanto:

c) O arresto de bens pode ser requerido verificando -se mera insuficiência de bens.
d) O requerente inicia o seu pedido, requerendo o arresto dos bens da responsável originária e do 

responsável subsidiário.
e) O facto de se requer o arresto dos saldos das contas bancárias eventualmente existentes nas 

entidades bancárias sediadas em território português, não implica qualquer contradição entre o pedido 
e a causa de pedir.

f) Os factos e as alegações que substanciam o pedido, além do mais, destinam -se a fundamentar 
e demonstrar os pressupostos do arresto, nomeadamente, a diminuição da garantia de cobrança dos 
créditos tributários.

g) Há pois um nexo lógico entre as premissas de um silogismo e a sua conclusão. (Ac RC, 
06.01.1994, BMJ, 433, p. 630).

h) Não havendo qualquer contradição intrínseca ou substancial insanável entre o pedido e a causa 
de pedir. (Ac. STJ0707.1988, BMJ, 379, p. 592).

i) Ao decidir como decidiu, o Digníssimo Juiz “a quo” fez uma errada interpretação da lei aplicável 
e em consequência erro de julgamento.

Nestes termos, em face da motivação e das conclusões atrás anunciadas, deve ser dado provimento 
ao presente recurso, revogando -se, em consequência a douta decisão recorrida, assim se fazendo por 
VOSSAS EXCELÊNCIAS, serena, sã e objectiva, JUSTIÇA.

2 – Não foram apresentadas contra -alegações.
3  - O Excelentíssimo Procurador -Geral Adjunto junto deste Tribunal emitiu parecer nos seguintes 

termos:
Alega a recorrente que o arresto de bens pode ser requerido verificando -se mera insuficiência 

de bens.
E que o facto de se requerer o arresto dos saldos das contas bancárias eventualmente existentes 

nas entidades sedeadas em território português, não implica qualquer contradição entre o pedido e 
a causa de pedir.

Mais alega que os factos e as alegações que substanciam o pedido se destinam a fundamentar 
e demonstrar os pressupostos do arresto, nomeadamente, a diminuição da garantia de cobrança dos 
créditos tributários, não havendo qualquer contradição intrínseca ou substancial entre o pedido e a 
causa de pedir.

Afigura -se -nos que carece de razão.
Nos termos do artº 136º nº1 do Código de Procedimento e de processo tributário são requisitos 

da providência cautelar de arresto as circunstâncias seguintes:
a) Haver fundado receio de diminuição de garantia de cobrança de créditos fiscais;
b) O imposto estar liquidado ou em processo de liquidação.
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Como bem se nota na decisão recorrida a existência de justo receio da perda da garantia 
patrimonial só faz sentido no entendimento de que ainda sobram bens da requerida e há perigo de 
dissipação.

Ora no caso subjudice a recorrente alegava na petição inicial que a sociedade responsável ori-
ginária não era detentora de qualquer património e no pedido solicitava o arresto de quantias, títulos 
ou direitos depositados em nome da mesma nas entidades bancárias sedeadas em território português.

Trata -se de manifesta contradição lógica determinante de ineptidão da petição inicial.
Como referem José Lebre de Freitas, João Redinha e Rui Pinto, no seu Código de Processo Civil 

Anotado, vol. 1º, pág. 325, «Se a conclusão, em vez de ser a consequência lógica das premissas, estiver 
em oposição com elas, teremos, não um silogismo rigorosamente lógico, mas um raciocínio viciado, 
e portanto uma conclusão errada. Compreende -se, por isso, que a lei declare inepta a petição inicial 
cuja conclusão ou pedido briga com a causa de pedir».

Termos em que somos de parecer que o presente recurso deve ser julgado improcedente, confirmando-
-se o julgado recorrido.

Com dispensa dos vistos legais, dada a natureza urgente do processo, vêm os autos à conferência.
 - Fundamentação  -
4 – Questão a decidir
É a de saber se, como decidido, se justifica o indeferimento liminar da providência cautelar de 

arresto de bens requerida pela Fazenda Pública por ineptidão da petição inicial fundada na contradição 
entre o pedido e a causa de pedir.

5 – Apreciando
5.1 Da julgada ineptidão da petição inicial de arresto por contradição entre o pedido e a causa 

de pedir
A decisão recorrida, a fls. 327 e 328 dos autos, indeferiu o requerido arresto de bens pertencentes 

a Augusta Sociedade de Construções S.A. e José Maria Duarte Júnior, seu administrador e responsável 
subsidiário por dívidas desta, por se verificar ineptidão da petição fundada na contradição entre o 
pedido e a causa de pedir – artº 193º, nº2 alínea b), do CPC, fundamentando o decidido nos termos 
seguintes:

«(…) No requerimento inicial, pede o arresto de bens da executada sociedade e do responsável 
subsidiário.

Porém, apesar de alegar no artº 12º e 18º da p.i., que a executada não detém qualquer património, 
Pede o arresto de “quantias, títulos ou direitos depositados nas entidades bancárias sediadas em ter-
ritório português em nome da sociedade supra identificada, até ao montante para garantir os créditos 
tributários”.

Ora, se alega que a sociedade não tem bens, é incongruente pedir o arresto de bens seus e, no 
pressuposto da sua insuficiência, de bens do responsável subsidiário.

De resto, sendo pressuposto do arresto, como alega “a existência do justo receio da perda da ga-
rantia patrimonial”, tal só faz sentido no entendimento de que, num quadro de dissipação, ainda sobram 
bens ao requerido (…)» (fim de citação).

No seu parecer junto aos autos e supra transcrito o Excelentíssimo Procurador -Geral Adjunto 
junto deste Tribunal defende o não provimento do recurso, aderindo ao julgado recorrido.

A recorrente alega, contudo, não haver qualquer contradição intrínseca ou substancial insanável 
entre o pedido e a causa de pedir, porquanto o requerente inicia o seu pedido, requerendo o arresto 
dos bens da responsável originária e do responsável subsidiário, o arresto de bens pode ser reque-
rido verificando -se mera insuficiência de bens e o facto de se requer o arresto dos saldos das contas 
bancárias eventualmente existentes nas entidades bancárias sediadas em território português, não 
implica qualquer contradição entre o pedido e a causa de pedir, pois que os factos e as alegações que 
substanciam o pedido, além do mais, destinam -se a fundamentar e demonstrar os pressupostos do 
arresto, nomeadamente, a diminuição da garantia de cobrança dos créditos tributários, alegando, por 
isso, haver um nexo lógico entre as premissas de um silogismo e a sua conclusão.

Vejamos.
Se o pedido de arresto requerido ao tribunal recorrido pela Fazenda Pública tivesse apenas por 

objecto os bens da devedora originária, dúvidas não haveria de que a decisão tomada no sentido da 
ineptidão da petição inicial se impunha.

De facto, a própria requerente peticiona que consta do relatório elaborado pelo Serviço de Ins-
pecção Tributária, e posteriores diligências, que a sociedade responsável originária não é detentora 
de qualquer património (cfr. o n.º 12 da petição inicial, reiterado nos seus números 18 e 29, a fls. 5 e 6 
dos autos), pelo que, não havendo bens a arrestar, o requerido arresto nada poderia ter objecto.

Sucede, porém, que a providência cautelar de arresto requerida pela Fazenda Pública ao tribunal 
recorrido não tem apenas por objecto (eventuais) bens da responsável originária – genericamente iden-
tificados como “quantias, títulos ou direitos depositados nas entidades bancárias sediadas em território 
português em nome da sociedade”  -, mas também bens especificamente identificados sob os números 
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2 a 7 de fls. 6 da petição inicial (a fls. 8 dos autos) de José Maria Duarte Júnior, este na qualidade de 
responsável subsidiário (cfr. o respectivo intróito, a fls. 3 dos autos), não se verificando, pois, quanto 
a este recorrido, a julgada contradição entre pedido e causa de pedir justificante do indeferimento li-
minar decretado ao abrigo da alínea b) do n.º 2, do artigo 193.º do Código de Processo Civil, pois que 
se indicam bens sobre os quais poderá ser decretado o arresto.

Ora, atenta a natureza subsidiária da responsabilidade tributária dos administradores e o bene-
fício da excussão de que gozam (cfr. os artigos 22.º n.º 3 e 23.º n.º 2 da LGT e 153.º n.º 2 do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário), a requerente terá sentido necessidade de, desconhecendo 
embora a existência de bens da devedora originária, requerer previamente o arresto de quantias, títulos 
ou direitos depositados nas entidades bancárias sediadas em território português que eventualmente se 
encontrem em nome desta, para assim fundamentar o pedido de arresto de bens do seu administrador e, 
eventualmente, prevenir uma eventual oposição ao arresto requerido contra os bens do devedor subsi-
diário fundamentado na existência de uma qualquer quantia, título ou direito depositado em instituição 
bancária sediada em Portugal.

É que, embora o Código de Procedimento e de Processo Tributário admita o aresto de bens de 
responsáveis subsidiários antes da reversão contra eles da execução fiscal (cfr. os artigos 9.º n.º 3 e 
136.º n.º 1 do CPPT), entende este Supremo Tribunal que tal arresto apenas deve ser decretado quando 
seja feita prova, não apenas dos requisitos próprios do arresto, mas igualmente de que o responsável 
reúna as condições de ser chamado à execução por via da reversão (cfr. o Acórdão deste Supremo 
Tribunal de 13 de Janeiro de 1999, rec. n.º 23.073, in Apêndice ao D.R. de 23/05/2002, pp. 141/146), 
o que implicará designadamente a demonstração da gerência de facto e da (fundada) insuficiência de 
bens da devedora originária.

Assim, impõe -se a conclusão de que, ao contrário do decidido, não se justifica o indeferimento 
liminar do requerido arresto, tanto mais que, como tem reiteradamente afirmado a jurisprudência deste 
Supremo Tribunal, o indeferimento liminar deve ser cautelosamente decretado justificando -se, nome-
adamente, em casos em que a continuação do processo constitua manifesto desperdício da actividade 
judicial, o que não se verifica no caso em que a julgada contradição entre o pedido e a causa de pedir 
respeita apenas à devedora originária e mesmo nesse caso pode ser interpretado como destinando -se a 
fundamentar o pedido de arresto relativo aos bens do responsável subsidiário.

Deste modo, haverá que julgar não verificada a ineptidão da petição inicial de arresto, impondo -se 
a baixa dos autos ao tribunal “a quo” para que, uma vez fixados os factos relevantes (que ainda o não 
foram), decida do mérito do arresto requerido, se a tal não obstar outro motivo.

O recurso merece provimento.
 - Decisão  -
7  - Termos em que, face ao exposto, acordam os juízes da Secção de Contencioso Tributário do 

Supremo Tribunal Administrativo em conceder provimento ao recurso, revogar a decisão recorrida, 
baixando os autos ao tribunal “a quo” para que prossigam os seus termos, se a tal nada mais obstar.

Sem custas, pois os recorridos não contra -alegaram.

Lisboa, 10 de Março de 2011. — Isabel Marques da Silva (relatora) — António Calhau — Dulce Neto. 

 Acórdão de 10 de Março de 2011.

Assunto:

IMT. Procuração irrevogável para alienação de imóvel. Sujeição a IMT. Anulação da 
liquidação do imposto pago por não concretização do negócio definitivo (ausência 
de acto ou facto translativo).

Sumário:

 I — A outorga de procuração irrevogável que confira poderes de alienação de imóveis 
ao mandatário, considera -se transmissão onerosa determinando a liquidação e o 
pagamento de IMT antes da outorga notarial da respectiva procuração (artºs 2º, 
n.º 3, alínea c) e 22º, n.º 2, ambos do CIMT).

 II — Deste modo, ainda que o negócio para o qual a procuração foi outorgada não 
chegue a realizar -se, não é aplicável o disposto nos artºs 22º, n.º 4 e 44º, n.º 1 
ambos do CIMT, uma vez que para efeitos de IMT o acto translativo concretizou -se.




